
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0008927-79.2010.815.0011.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Unimed Campina Grande Cooperativa de Trabalho Médico Ltda.
ADVOGADO: Giovanni Dantas de Medeiros e outros.
APELADO: Elizabeth da Silva Galvão.
ADVOGADO: Mauro Rocha Guedes.

EMENTA:  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  CIRURGIA PLÁSTICA DE 
RECONSTRUÇÃO  DE  MAMAS. NEGATIVA  DE  FORNECIMENTO  DE 
EXPANSORES  DE  PELE  NECESSÁRIOS  AO  PROCEDIMENTO  PELA 
OPERADORA  DO  PLANO  DE  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
APELAÇÃO.  PRELIMINARES.  PERDA  DO  OBJETO.  SUPOSTO 
FORNECIMENTO VOLUNTÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. DOCUMENTOS 
APRESENTADOS  ORIGINALMENTE  EM  SEGUNDO  GRAU. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 
REJEIÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INTIMAÇÃO  PARA 
INDICAÇÃO DAS PROVAS DESEJADAS. INÉRCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
EXCLUSÃO  PREVISTA  EM  CLÁUSULA  CONTRATUAL  EXPRESSA. 
IRRELEVÂNCIA.  ESVAZIAMENTO  DO  OBJETO  CONTRATUAL. 
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.

1.  A tese  de  cumprimento  voluntário  da  obrigação  perseguida,  inovadoramente 
agitada nas razões de apelação e amparada por documentos não apresentados em 
primeiro grau, é insusceptível de valoração original em segundo grau, sob pena de 
supressão de instância.

2. Não há cerceamento de defesa quando a parte, intimada para indicar as provas 
que deseja produzir, permanece inerte.

3. "É nula a cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais 
diretamente  ligados ao procedimento cirúrgico a  que  se submete o consumidor" 
(STJ, REsp 1364775/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 20/06/2013, DJe 28/06/2013).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0008927-79.2010.815.0011,  na  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,  em  que 
figuram como partes  Unimed Campina Grande Cooperativa de Trabalho Médico 
Ltda. e Elizabeth da Silva Galvão.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 



acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe 
provimento.

VOTO.

Unimed  Campina  Grande  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  Ltda. 
interpôs  Apelação  contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da 
Comarca de Campina Grande, f. 93/96, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer 
intentada em seu desfavor por  Elizabeth da Silva Galvão,  que julgou o pedido 
procedente, condenando-a ao custeio de expansores de pele necessários à cirurgia 
plástica  de  reconstrução  de  suas  mamas,  previamente  retiradas  como  forma  de 
tratamento de  câncer, ao fundamento de que é nula a cláusula contratual que exclui 
o custeio de material indispensável à realização das cirurgias cobertas pelo plano, 
por colocar o consumidor em situação de excessiva desvantagem.

Em  suas  razões,  f.  103/108,  arguiu,  em  preliminares,  perda  do  objeto 
processual, sustentando que a cirurgia pleiteada já havia sido realizada em 2012, 
fato  que,  em  tese,  tornou  indevida  a  condenação  ao  pagamento  das  custas  e 
honorários advocatícios sucumbenciais, e cerceamento de defesa, por não ter sido 
expedido ofício ao Conselho Regional de Medicina para que esclarecesse a respeito 
da relação entre os expansores e a cirurgia reparadora.

No  mérito,  alegou  que  o  fornecimento  de  próteses  está  expressamente 
excluído por força de cláusula contratual de fácil compreensão, que os expansores 
não são materiais  diretamente relacionados ao ato cirúrgico coberto e que a Lei 
Federal  n.°  9.656/98 não pode ser  aplicada  ao contrato  discutido,  celebrado em 
1995, antes de sua vigência.

Afirmou, por fim, que a Sentença está em desconformidade com os arts. 128 
e 460, do CPC, art. 6°, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e art.  
14, §3°, II, do Código de Defesa do Consumidor.

Requereu a reforma da Sentença para que as preliminares sejam acolhidas e 
o processo extinto sem resolução de mérito e, subsidiariamente, para que o pedido 
seja julgado improcedente.

Intimada, f. 119, a Apelada não contrarrazoou, f. 121.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

  
É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o preparo foi  recolhido,  f.  102, razão pela  qual, 
presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.



A Apelante,  desde  a  Contestação  até  a  prolação  da  Sentença,  resistiu  à 
pretensão autoral, defendendo que os expansores estavam excluídos da cobertura 
contratual.

Somente por ocasião da interposição da Apelação, expôs a inovadora tese de 
que houve, no ano de 2012, o custeio espontâneo dos expansores e a realização da 
cirurgia plástica, trazendo aos autos, a título de prova de sua alegação, os Relatórios 
de f. 109/116, unilateralmente produzidos. 

A Sentença foi prolatada 05 de março de 2013, de sorte que a Cooperativa 
poderia e deveria ter apresentado tais documentos na origem, já existentes à época, 
sendo  vedada  sua  análise  original  em segundo  grau,  sob  pena  de  supressão  de 
instância e de violação do art. 397 do Código de Processo Civil1, razão pela qual 
rejeito a preliminar de perda do objeto processual. 

O  Juízo  intimou  a  empresa  Recorrente  para  indicar  as  provas  que 
eventualmente desejasse produzir, f. 90/91, ocasião em que permaneceu inerte, f. 
92, razão pela qual rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

Passo ao mérito.

O Superior  Tribunal  de Justiça firmou o entendimento de que,  estando a 
cirurgia coberta pelo plano de saúde, a operadora não pode negar o fornecimento de 
próteses,  órteses  e  demais  materiais  diretamente  relacionados  ao  procedimento, 
ainda que haja cláusula contratual expressa nesse sentido, porquanto tal restrição 
resulta  no  esvaziamento  do  próprio  objeto  contratual,  revelando-se  abusiva, 
independentemente da data da celebração do negócio jurídico, antes ou depois da 
vigência da Lei Federal n.° 9.656/98.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO 
SINGULAR  DE  RELATOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  ÓRTESE  E  PRÓTESE. 
CIRURGIA. COBERTURA. DANO MORAL. MATÉRIA DE FATO. […] 2. "É nula 
a  cláusula  contratual  que  exclua  da  cobertura  órteses,  próteses  e  materiais 
diretamente  ligados  ao procedimento cirúrgico a que  se submete o consumidor  " 
(REsp  1364775/MG,  Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013). […] 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento (STJ, AgRg no AREsp 366.349/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 25/02/2014, DJe 05/03/2014).

No  mesmo  sentido,  dentre  outros:   AgRg  no  AREsp 172.382/RJ,  Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/03/2014, DJe 
31/03/2014;  AgRg  no  REsp  1300825/SP,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso 
Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  20/02/2014,  DJe  28/02/2014;  REsp 
1421512/MG,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em 
11/02/2014, DJe 30/05/2014.

1 Art.  397.  É lícito  às  partes,  em qualquer  tempo,  juntar  aos  autos  documentos  novos,  quando 
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que 
foram produzidos nos autos. 



Os  expansores  em  questão  estão  indissociavelmente  ligados  à  cirurgia 
plástica reparadora, conforme se depreende do Laudo Médico de f. 34, subscrito por 
profissional cooperado, in verbis:

A  Sra.  Elizabeth  da  Silva  Galvão  apresenta  sequela  de  mastectomia  bilateral. 
Necessita  realizar  reconstrução  mamária.  Como  há  escassez  de  pele,  torna-se 
necessária a expansão prévia.

Considerando que a cirurgia plástica reparadora está expressamente coberta 
pelo contrato2, f. 22, a Sentença dever ser mantida.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da 
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 CLÁUSULA 04 – CONDIÇÕES NÃO COBERTAS PELO CONTRATO
[…]
1.6 – Assistência médico hospitalar em caso de:
[…]
b) Cirurgia Plástica Reparadora decorrente de traumatismos, moléstias, ou ocorrências outras, 

anteriores a vigência deste Contrato; - sem grifo no original.


